
 

 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

GABINETE DO GOVERNADOR - CASA MILITAR 

COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL 

CÓDIGO ESPECIAL 199 - DEFESA CIVIL 

             

DIRETRIZ N.º CEDEC-001/DIPLAN/2000 

 

 

I - Generalidades 

 

Entende-se por Defesa Civil o conjunto de ações preventivas, de 

socorro, assistenciais e recuperativas, com o propósito de evitar ou minimizar 

desastres, procurando, simultaneamente, preservar o moral da população e 

restabelecer a normalidade do convívio social. 

“Em princípio, a ação de defesa inicia-se pelo Município, seguindo-lhe o 

Estado e a União.“ 

No âmbito do Estado de São Paulo, a Defesa Civil está organizada de 

acordo com o Decreto Estadual n.º 40.151 de 16 de junho de 1995, que redefiniu o 

Sistema Estadual. 

O Sistema Estadual de Defesa Civil é o instrumento de coordenação 

dos esforços de todos os Órgãos Públicos e Entidades Estaduais com os demais 

segmentos públicos, privados e  a comunidade em geral, visando ao planejamento 

e à execução das medidas destinadas a prevenir conseqüências nocivas de 

eventos calamitosos, bem como socorrer e assistir a população e as áreas 

atingidas, no âmbito do Estado de São Paulo. 

Estrutura do Sistema Estadual de Defesa Civil: 

CEDEC - Coordenadoria Estadual de Defesa Civil 

REDEC - Coordenadoria Regional de Defesa Civil 

COMDEC - Comissão Municipal de Defesa Civil 

CODDEC - Comissão Distrital de Defesa Civil 

NUDEC - Núcleo Comunitário de Defesa Civil. 
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A direção do Sistema Estadual de Defesa Civil cabe ao Governador do 

Estado, sendo exercida em seu nome pelo Coordenador Estadual de Defesa 

Civil. 

A Defesa Civil se fundamenta numa ativa participação comunitária, 

tendo como base a Organização Municipal (identificada dentro do Sistema, como 

Comissão Municipal de Defesa Civil), a qual necessita dispor de uma eficiente rede 

de comunicações a fim de receber as informações e mobilizar todos os recursos 

disponíveis, num  menor  espaço de tempo possível (Rede de Emergência).   

 

II - Conceituação 

 

O código especial 199 - DEFESA CIVIL, é um serviço telefônico 

especial, não tarifado, destinado à comunicação de emergência com a Defesa Civil, 

de âmbito local, tendo como público-alvo a população do município. 

Pela análise da PRÁTICA TELEBRÁS 415-200-154 (PADRÃO), 

observa-se que a instalação e uso do código especial 199 - DEFESA CIVIL, é 

concedido pela PRESTADORA local mediante pedido do município - 

PROVEDORA. 

Trata-se de um serviço especial que auxilia a prestação dos serviços 

públicos de telecomunicações, atendendo as necessidades específicas da 

comunidade com relação à comunicação de emergências e possível ocorrência de 

eventos desastrosos, aos órgãos locais de Defesa Civil. 

A PROVEDORA do serviço é a prefeitura municipal e a PRESTADORA, 

a empresa operadora do serviço público de telecomunicações, cabendo a esta a 

instalação, manutenção e funcionamento das linhas-tronco. 

O acesso ao código especial 199 é local, pois a comunicação é efetuada 

dentro de um mesmo município. Sua abrangência é nacional, pois é utilizado para  

prestação de serviços similares em todo o território nacional e tem caráter 

permanente, porque a prestação do serviço se dá por prazo indeterminado.  

Quanto à sua destinação,  o   referido   código   especial  classifica-se  

como Serviço de Utilidade Pública de Emergência, uma vez que sua finalidade é 

facilitar as chamadas telefônicas de urgência para atendimento a conflitos, 

calamidades, incêndios, pronto-socorro e outras situações de emergência, como os 
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próprios exemplos constantes da Prática mostram (“Ex. : Polícia Militar, Defesa 

Civil, Corpo de Bombeiros, etc."). 

A Tabela I inserida no documento da TELEBRÁS traz a tarifação para 

os códigos especiais. Por ela nota-se que o código especial 199 não é tarifado para 

o provedor nem para o usuário. 

 

III - Utilização 

 

Através do Código Especial 199, será possível a comunicação de 

qualquer telefone (inclusive telefone público, sem necessidade de ficha ou cartão) 

ao posto de comunicação da COMDEC. 

Pelo público em geral, para comunicar uma situação de alarme, ou 

solicitação de orientação nas situações de calamidades. 

Pelo pessoal de operação, na coordenação das atividades e ações da 

Defesa Civil. 

O terminal do código 199 não permite chamadas originadas do próprio 

terminal. 

Deve-se enfatizar que o código especial 199, é destinado 

exclusivamente à comunicação de emergência com a Defesa Civil. 

   

IV - Operação 

 

Parece razoável exigir que um sistema de comunicação telefônica com a 

comunidade tenha permanência no tempo e no espaço. Neste sentido e contexto, o 

tempo dividi-se em duas variáveis: a duração ao longo dos anos e a permanência 

ao longo das vinte e quatro horas de um dia. Já o espaço se refere às instalações 

físicas que abrigam o aparelho telefônico: é necessário que o local seja central e de 

fácil acesso, bem como, secundariamente, que a população se acostume a 

procurá-lo (e "encontrá-lo") sempre no mesmo ponto de uma dada localidade. 

A operação deve ter plantão permanente, uma vez que, sem a 

concretização dessa premissa, todo o Sistema estaria prejudicado. A comunicação 

pelo aparelho telefônico só se daria em  momentos de grande apreensão e 

necessidade, quando a ocorrência do evento desastroso fosse iminente ou já 

estivesse em curso. Em outras palavras, seria esporádica e inoportuna, 
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possivelmente não ensejando tempo hábil a que diversas ações fossem 

desencadeadas de modo a evitar ou minimizar danos, o que fatalmente acarretaria 

desgaste a todo o Sistema, decorrente da perda de confiabilidade por parte dos 

usuários. 

Afora isso, haveria um vultoso desperdício de todos os esforços e 

investimentos, gastos com instalação e manutenção etc., em troca de um pífio 

retorno, além do descrédito, já referido, que certamente adviria de uma tal 

subutilização. 

Portanto, um perfeito serviço de informações constitui o ponto central e 

inicial das atividades principais da fase preventiva em ações de Defesa Civil, pois 

as mensagens transportadas pelos “pulsos“ do 199 visam, durante a normalidade, 

captar vulnerabilidades, sugestões, críticas etc. de uma determinada comunidade, 

pondo em funcionamento equipes especializadas em ações de monitoramento, 

observação dos riscos, aferição das potencialidades do sistema receptor etc. 

Na iminência do acidente ou com o evento já em andamento, as 

mensagens poderiam orientar e/ou suplementar as informações, acionar órgãos, 

pessoas, recursos. 

Pelas razões expostas, é fundamentalmente necessário que o Sistema 

Municipal disponha de pessoal especializado para atender à demanda do código 

especial 199 em caráter permanente, com o Centro de Atendimento da COMDEC 

operando 24 horas. 

 

V - Ativação 

 

A solicitação de implantação do Código Especial 199 deverá ser 

encaminhada pelo Prefeito Municipal ao Coordenador Estadual de Defesa Civil, por 

ofício, acompanhado dos seguintes documentos: 

1.º - Cópia do Decreto de criação da Comissão Municipal de Defesa Civil 

- COMDEC; 

2.º - Cópia do Regimento Interno ou do Decreto de designação dos 

membros da COMDEC; 

3.º - Relatório descritivo das instalações, localização e operação da 

Central de Atendimento da COMDEC; e 

4.º - Cópia do Plano Municipal de Defesa Civil. 
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Em relação à Comissão Municipal de Defesa Civil - COMDEC, a mesma 

deve: 

1ª - ser efetiva, estar organizada, em pleno funcionamento e atuante; 

2ª - ter suas próprias instalações; 

3ª - possuir Central de Atendimento; 

4ª - preencher as condições operacionais para ativação do código 

especial 199; 

5ª - ter como finalidade a instalação do referido código na sede da 

COMDEC a fim de utilizá-lo exclusivamente em atividades de Defesa Civil do 

município, em conformidade com a Doutrina de Defesa Civil da CEDEC; 

6ª - estar integrada ao Sistema Estadual de Defesa Civil, conforme o 

inciso II do artigo 10, do Decreto n.º 40.151 , de 16 de junho de 1995; 

7ª - ter Plano Municipal de Defesa Civil - PLAMUDEC, aprovado pela 

CEDEC, e do qual constem os seguintes itens básicos: 

- equipes para atendimentos de emergências; 

- cadastro completo dos meios de comunicação municipais, órgãos 

públicos de apoio (federais, estaduais e municipais), órgãos de saúde, empresas 

de transporte, locais que possam servir de abrigo e depósito, locais de 

abastecimento; 

- cadastro completo de recursos humanos e materiais contendo nomes, 

endereços, telefones, horários, localização, pessoas responsáveis, especificações 

de números, quantidades e disponibilidade; 

- dados dos órgãos de municípios vizinhos que poderão prestar auxílio 

quando da ocorrência de desastre; 

- estoque estratégico mínimo indispensável para fazer frente a 

desastres: alimentação, cobertores, agasalhos, colchões, lonas plásticas e 

barracas. 

A solicitação será protocolada na Secretaria Executiva da CEDEC que 

providenciará a constituição de um Grupo de Trabalho (GT) para avaliação técnica. 

Constituirá o Grupo de Trabalho (GT): 

1.º Um membro da Coordenadoria Estadual de Defesa Civil, que será o 

Presidente; 

2.º -  O Coordenador Regional de Defesa Civil (da região pertinente), 

que será o Vice-Presidente; 
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3.º -  O Presidente da COMDEC interessada; 

4.º - Um representante da Prestadora de Telefonia local; e 

5.º - Um representante convidado, do Conselho Estadual de 

Telecomunicações - COETEL. 

O Grupo de Trabalho deverá se reunir na sede da COMDEC do 

Município interessado e emitir laudo de vistoria (Modelo Anexo I). 

Caberá à Secretaria Executiva da CEDEC estabelecer a data e o horário 

da reunião do Grupo de Trabalho, mediante contato prévio com seus membros. 

Aprovada a instalação através do laudo de vistoria, o Coordenador 

Estadual de Defesa Civil, por ofício, informará o Prefeito Municipal (Modelo Anexo 

II) e através de Resolução (Modelo Anexo III) autorizará a implantação do Código 

Especial 199 no Município interessado, com publicação em Diário Oficial. 

No caso de não aprovação, a Secretaria Executiva da CEDEC 

comunicará formalmente a COMDEC interessada, propondo as providências 

reparadoras necessárias. 

Publicada a Resolução, o Coordenador Estadual de Defesa Civil 

encaminhará ofício ao Presidente da Empresa Prestadora do Serviço de Telefonia 

da área, solicitando a ativação do Código Especial 199 (Modelo Anexo IV). 

   

VI - Divulgação 

 

A CEDEC divulgará às Comissões Municipais as instruções contidas 

nesta Diretriz. 

Os Municípios divulgarão à comunidade o serviço especial de telefonia 

colocado à sua disposição, informando a destinação e utilização correta, assim que 

ativado o Código.  

 

VII - Avaliação 

Anualmente, a contar da data da instalação do Código Especial 199, 

será procedida, pelo menos, uma avaliação técnica de operação (Modelo Anexo V). 

1º - A avaliação estará a cargo do Coordenador Regional de Defesa Civil 

respectivo, que emitirá seu parecer à CEDEC, de forma sucinta. 
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2º - As instalações precedentes à presente publicação, também, serão 

objeto de avaliação anual, tendo por base o mês de sua instalação, de forma a 

ajustá-las de acordo com as novas diretrizes. 

3º - Em consonância com o item anterior, o prazo de ajuste das 

instalações antecessoras às novas diretrizes do Código Especial 199 será de 120 

(cento e vinte) dias a contar da data de publicação desta Diretriz. 

Constatada a não observância dos requisitos técnicos necessários para 

a operação do Código Telefônico 199, nos termos do artigo anterior e seus 

parágrafos, a CEDEC solicitará ao Município, através de sua Comissão Municipal 

de Defesa Civil, as medidas reparadoras pertinentes ao caso e, em não sendo 

adotadas no prazo estipulado, encaminhará expediente à Empresa Prestadora, 

propondo a desativação do serviço.    

Advindo norma regulamentadora no âmbito federal sobre a utilização de 

Código Telefônico Especial aproveitar-se-á esta Diretriz naquilo que for compatível. 

Esta diretriz entrará em vigor na data de sua publicação, revogando a 

Diretriz N.º CEDEC-001/DIPLAN/99. 

 

 

São Paulo, 07 de novembro de 2000. 

 

 

 

 

 

CORONEL PM OLAVO SANT' ANNA FILHO 

SECRETÁRIO CHEFE DA CASA MILITAR 

COORDENADOR ESTADUAL DE DEFESA CIVIL 
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ANEXO I 

ESTADO DE SÃO PAULO - GABINETE DO GOVERNADOR 

CASA MILITAR - COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL 

 

COODENADORIA REGIONAL DE DEFESA CIVIL DE ........................ 

LAUDO DE VISTORIA 

REALIZADO NO MUNICÍPIO DE ..................................... 

 

1. GRUPO DE TRABALHO - CÓDIGO ESPECIAL 199 - DEFESA CIVIL 

 

MEMBRO (NOME) ÓRGÃO 

a. CEDEC 

b. REDEC (Titular) 

c. COMDEC (Presidente) 

d. PRESTADORA (Representante) 

e.  COETEL (Representante) 

 

2. REUNIÃO DO GRUPO DE TRABALHO (GT) 

 

Em __/__/__/, reuniu-se o presente GT na sede da COMDEC do 

município de .............................../SP, a fim de estudar a necessidade e a 

viabilidade da instalação de linhas-tronco de acesso ao Código Especial 199 - 

Defesa Civil, tendo chegado à seguinte conclusão: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conclusão do Grupo de Trabalho - Código Especial 199 - Defesa Civil 
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(continuação)  

 

 

 

 

 

 

Em __/__/__ Município de ............................ 

Assinatura do GT  

1.________________________________ 

2.________________________________ 

3.________________________________ 

4.________________________________ 

5.________________________________ 

 

 

3. PARECER DO COORDENADOR REGIONAL DE DEFESA CIVIL - REDEC...... 

 

 

 

 

 

 

 

 
4. Em __/__/__ 

 

Remessa ao Sr. Coordenador Estadual de Defesa Civil para providências 

decorrentes. 

 

________________________________________ 

COORDENADOR REGIONAL DE DEFESA CIVIL 
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ANEXO II 

 

São Paulo,___de __________de 19__. 

 

 

OFÍCIO CEDEC nº ................... 

 

Excelentíssimo Senhor: 

 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência 

para comunicar-lhe que estamos viabilizando a instalação do Código Especial 

199 -Defesa Civil no município de .........................., junto à concessionária de 

telefonia que opera na região. 

A instalação do referido Código Especial para 

prestação de serviço público obedece às normas vigentes estabelecidas e está 

sendo regulamentada por meio de Resolução desta Coordenadoria Estadual de 

Defesa Civil - CEDEC, sendo que a operação e sua correta utilização serão de 

responsabilidade da Comissão Municipal de Defesa Civil - COMDEC desse 

município. 

Assim que efetivada a instalação, solicito informar 

a esta CEDEC (Fax: (011) 3745-3701 ou 3745-3673), para controle. 

Aproveito o ensejo para apresentar meus 

protestos de estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

 

 

SECRETÁRIO CHEFE DA CASA MILITAR 

COORDENADOR ESTADUAL DE DEFESA CIVIL   

 

 

Exmo Senhor 

............................................. 

DD Prefeito Municipal de ................................ 
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ANEXO III 

 

 

 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

GABINETE DO GOVERNADOR - CASA MILITAR 

COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL 

 

RESOLUÇÃO CEDEC  n.º .......... DIPLAN, de __-__-__  

 

  

Autoriza a implantação do Código Especial 199 - 

Defesa Civil no Município de 

........................................ 

 

  

  O Secretário Chefe da Casa Militar e Coordenador Estadual de 

Defesa Civil, 

 

      Considerando a sua competência prevista no inciso IV, artigo 13, do 

Decreto nº 40.151, de 16 de junho de 1995; 

 

  Considerando o contido na Prática TELEBRÁS nº 415-200-154, de 

02 de abril de 1996, que estabelece critérios técnicos para a designação e ativação 

do Código Especial 199 - Defesa Civil;  

 

  Considerando o Laudo de Vistoria emitido pela Coordenadoria 

Regional de Defesa Civil de ______________ - REDEC _________, emitido em 

____________; 

 

    Resolve: 

 

  Artigo 1º - Fica autorizada a instalação do Código Especial 199 - 

Defesa Civil no município de _________________, conforme normas estabelecidas 

por esta Coordenadoria e a Telecomunicações Brasileiras S/A. 
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  Artigo 2º - A operação e utilização do Código Especial estarão 

restritas às condições técnicas da Prestadora de Telefonia que opera na Região. 

 

  Artigo 3º - A operação e a correta utilização do mencionado código 

telefônico serão de responsabilidade exclusiva da Comissão Municipal de Defesa 

Civil - COMDEC do município.  

 

  Artigo 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.     

 

 

 

 

CEL PM SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA MILITAR 

COORDENADOR ESTADUAL DE DEFESA CIVIL 
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ANEXO IV 

 

São Paulo,___de __________de 19__. 

 

 

OFÍCIO CEDEC n.º ................... 

ANEXO: Resolução 

 

 

Ilustríssimo Senhor: 

 

 

Conforme o estabelecido na Prática TELEBRÁS 

nº 415-200-154, de 02 de abril de 1996, solicito a instalação de linhas-tronco de 

acesso do Código Especial 199 - Defesa Civil, na sede da Comissão Municipal de 

Defesa Civil - COMDEC, sito na ....................., no Município de 

................................. 

Esclareço que a presente autorização para 

instalação do aludido Código obedece aos critérios técnicos estabelecidos por 

esta Coordenadoria Estadual, sendo que o Termo de Permissão de Uso deverá 

ser expedido para a Prefeitura Municipal acima citada. 

Aproveito o ensejo para apresentar meus 

protestos de estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

 

 

SECRETÁRIO CHEFE DA CASA MILITAR 

COORDENADOR ESTADUAL DE DEFESA CIVIL   

 

 

Ilmo Senhor 

............................................. 

DD Presidente  ................................(Prestadora de Telefonia) 
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ANEXO V 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL 

REDEC 

COORDENADORIA REGIONAL DE DEFESA 

CIVIL DE ____________________________ 

 

CÓDIGO ESPECIAL 199 

 

AVALIAÇAO TÉCNICA DE OPERAÇÃO 

 

MUNICÍPIO: ______________________________________________________ 

COMDEC (PRESIDENTE): __________________________________________ 

COMDEC (LOCALIZAÇÃO): _________________________________________ 

 

CENTRAL DE ATENDIMENTO DA COMDEC: 

OPERA NAS DEPENDÊNCIAS DA COMDEC? (   ) SIM     (   ) NÃO 

Se negativo, discriminar:____________________________________________ 

OPERA 24 HORAS? (   ) SIM     (   ) NÃO 

Se negativo, discriminar: ___________________________________________ 

OS ATENDENTES SÃO DA COMDEC? (   ) SIM     (   ) NÃO 

Se negativo, discriminar: ___________________________________________ 

O ATENDIMENTO É VOLTADO ÀS EMERGÊNCIAS E/OU ÀS ATIVIDADES DA 

DEFESA CIVIL?  (   ) SIM     (   ) NÃO 

HÁ ESTATÍSTICA DOS ATENDIMENTOS?  (   ) SIM     (   ) NÃO 

(Se possível, juntá-la ao relatório) 
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Parecer do Relator: ________________________________________________ 

_________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________ 

 

 

_____________________, _____ de ________________ de _________ 

 

 

 

 

___________________________________________ 

Coordenador Regional - REDEC - _______ 

 

 


